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Departamento de Contabilidade e Finanças 

e-mail: dcf@dcf.ufmg.br
Tel. (031) 3409-4101

OFÍCIO CIRCULAR Nº 006/2012- DCF                                      Em 30 de janeiro de 2012
Senhor (a) responsável pelo Setor Contábil e Financeiro da UG.
C/c: Diretor (a) da UG
Referência: ANÁLISE DOS RESTOS A PAGAR – ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO DE 2011
Prezado (a) Senhor (a):
Em atendimento as recomendações contidas no Relatório de Auditoria/CGU PR nº: 201108929 sobre as contas da UFMG do exercício de 2011 e MSG SIAFI 20111502417, de 25/10/2011, reiteramos nossa solicitação sobre a análise dos restos a pagar: 
Todos os responsáveis pela área contábil das Unidades Gestoras da UFMG devem proceder à análise das Contas 29511.01.00 = RP NAO PROCESSADOS A LIQUIDAR, 29511.02.00 = RP NAO PROCESSADOS LIQUIDADO A PAGAR e 29521.01.01 = RP PROCESSADOS A PAGAR – NE, considerando as orientações dos decretos vigentes sobre o assunto, na MACROFUNÇÃO 02.03.17, ITEM 3.3, 3.3.1 e 3.3.2, e em conformidade com os artigos da lei 4.320/64, transcrita abaixo:

Despesas Liquidadas
3.3 - As despesas caracterizadas como Restos a Pagar se distinguem em processadas (liquidadas) e não processadas (não liquidadas):

3.3.1 - as liquidadas se referem a créditos empenhados onde o credor já cumpriu todas as formalidades legais e habilitado o respectivo pagamento, estando representados, contabilmente, pelas contas do grupo OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO;

3.3.1.1 - Para fins de observância do princípio da anualidade do orçamento consideram-se também liquidadas as despesas que tenham sido realizadas, mas estejam em fase de conferência e ateste e neste caso, estarão também representadas contabilmente nas contas do grupo OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO.
Lei 4320/64

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.
        § 1° Essa verificação tem por fim apurar:
        I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
        II - a importância exata a pagar;
        III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.
        § 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base:
        I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
        II - a nota de empenho;
        III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.
        Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinando que a despesa seja paga.
Despesas não liquidadas
3.3.2 - as não liquidadas são os empenhos ainda pendentes, não existindo ainda o direito liquido e certo de pagamento, sendo representados na contabilidade pela conta 2.1.2.1.6.02.02 - NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR.
Solicitamos, ainda seja considerada na conciliação entre os processos de compras e os empenhos, além do período de competência das despesas, as legislações pertinentes sobre o assunto e o artigo 35 do decreto 93.872/86, abaixo transcrito:
        Art.. 35. O empenho de despesa não liquidada será considerado anulado em 31 de dezembro, para todos os fins, salvo quando: 

        I - vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor, nele estabelecida; 

        II - vencido o prazo de que trata o item anterior, mas esteja em cursos a liquidação da despesa, ou seja, de interesse da Administração exigir o cumprimento da obrigação assumida pelo credor; 

        III - se destinar a atender transferências a instituições públicas ou privadas; 

        IV - corresponder aos compromissos assumidos no exterior. 
Considerar ainda, o regime de competência das despesas, tratados no inciso II do artigo 35 da lei 4320/64 (Pertencem ao exercício financeiro, as despesas nele legalmente empenhadas).
Para facilitar a análise, estamos encaminhando em anexo, planilha de sua UG extraída pelo SIAFI GERENCIAL.
Solicitamos ainda, apresentar ao DCF, a Declaração em anexo neste 1º momento, até o dia 06 de fevereiro de 2012. A planilha que será apresentada juntamente com a declaração deve conter para cada empenho o enquadramento legal, a justificativa para a permanência do empenho em Restos a Pagar, informando ainda, quais foram cancelados em decorrência da analise.
Atenciosamente,

Macilene Gonçalves de Lima

Diretora do Departamento de Contabilidade e Finanças da UFMG
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Universidade Federal de Minas Gerais

: 
UNIDADE GESTORA Nº:

                                    NOME:
DECLARAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR

Declaro que conciliei os Restos a Pagar, da Unidade Gestora nr............., conforme orientações contidas no Ofício Circular DCF   006/2012, que os saldos constantes nas contas contábeis: 29511.01.00 = RP NAO PROCESSADOS A LIQUIDAR, no valor de:..................                , 29511.02.00 = RP NAO PROCESSADOS LIQUIDADO A PAGAR, no valor de:.............                       e 29521.01.01 = RP PROCESSADOS A PAGAR – NE, no valor de:..............., refere-se aos empenhos do exercício de 20.... e do exercício 20...... desta Unidade Gestora, consultados nesta data, conforme relação anexa. Declaro ainda que os Restos a Pagar acima citados foram analisados de acordo com a legislação vigente, possuem processos legalmente formalizados e, enquadram no artigo 35 do decreto 93.872/86, nos artigos da lei 4.320/64, nas orientações da MACROFUNÇÃO 02.03.17, item 3.3, 3.3.1 e 3.3.2. e nos decretos vigentes sobre restos a pagar. 
Belo Horizonte,    de                               2012
Nome e assinatura
Responsável pelo Setor Contábil e Financeiro

Ciente: Diretor da Unidade

